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LTDA. REP/P/S/ADMINISTRADOR JUDICIAL CONSORCIO BDOPRO 
 
 

DECISÃO 
 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 2130/2140, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, 
interposto em face dos acórdãos da 4º Câmara de Direito Público, fls. 2049/2063 e 
2111/2116, assim ementados: 
 

“APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO. CONTRATO. 
RESCISÃO. MULTA. 1. Licitação promovida pela 
PETROBRÁS, visando à aquisição de sistema de 
supervisão e controle do parque de Plantas Piloto do 
CENPES, bem como fornecimento de materiais, 
softwares e serviços. 2. Alegado descumprimento 
contratual, por culpa da contratada, que ensejou 
aplicação, pela contratante, de multa compensatória. 
3. Exame pericial que atestou que as modificações 
ocorridas no curso do contrato, por exigências da 
contratante, e o atraso na aquisição de materiais, 
acarretou a necessidade de dilatação do prazo para a 
conclusão dos trabalhos. 4. Imposição de multa 
compensatória em face da autora-contratada, que não 
encontra justificativa, uma vez que restou 
demonstrado que os atrasos ocorridos no curso do 
contrato tiveram por causa, sobretudo, as mudanças 
do sistema de automação objeto do contrato e a 
implementação do projeto por parte da contratante, 
além da demora na aquisição de materiais. 5. 
Conhecimento e desprovimento do recurso.” 
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. 1. Os Embargos de declaração têm 
a finalidade de esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição entre os fundamentos do julgamento, 
supri-lo de omissão, ou corrigir erro material, nos 
moldes do art. 1.022 e incisos, do NCPC. 2. Não se 
verifica a existência de qualquer vício, pois o acórdão 
embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e 
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com fundamentação suficiente, toda a controvérsia 
posta no recurso. 3. Mero inconformismo com as 
razões de decidir. 4. Recurso conhecido e desprovido.” 
    

Inconformado, o recorrente, em suas razões recursais, alega 
violação aos artigos 489, §1º, IV, 1022, II e 479, do Código de Processo Civil. 

 
Contrarrazões ausentes conforme certidão à fl. 2151. 
 
É o brevíssimo relatório.  
 
Inicialmente, a alegada ofensa ao dispositivo 1022, do CPC, nada 

mais é do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o 
acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao 
colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC. 

 
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e 

devida fundamentação, as teses suscitadas pelos Jurisdicionados durante o 
processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da 
Constituição da República e, a contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC. 

 
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses dos recorrentes. 
Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, 
malgrado não tenha acolhido os argumentos suscitados pelos recorrentes, 
manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da 
lide. Nesse sentido: 

 
”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil, pois, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, 
que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada.” (AgInt no AREsp 1131853 / RS - 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO - QUARTA 
TURMA - DJe 16/02/2018). 
 
“Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, 
IX, da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, 
não obstante seja contrário aos interesses da 
parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição 
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da República, aplicando-se à espécie o entendimento 
do STF exarado nos autos do AI-RG-QO 791.292/PE, 
julgado sob o regime da repercussão geral (Tema 
339/STF).” ((AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 
AREsp 734925 / SC - Ministro HUMBERTO 
MARTINS - CORTE ESPECIAL - DJe 09/02/2018). 

 
Por fim, pelo que se depreende dos autos, o recorrente pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 
provas produzidas nos autos e, ainda, na interpretação do contrato, o que 
encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ, verbis: 

 
“Súmula 5: A simples interpretação de cláusula 
contratual não enseja recurso especial.  

 
Súmula 7: A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial”.  

 
Veja-se que o acórdão decidiu com base nos fatos e nas provas dos 

autos e, ainda, no contrato firmado entre as partes.  
 
Assim, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria 

pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, 
de modo que não merece trânsito o recurso especial, ante o veto do Enunciado nº 
7 da Súmula do STJ.  

 
Da mesma forma, é patente a necessidade de interpretação das 

cláusulas do contrato firmado entre as partes, o que é obstado pelo Verbete nº 5 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido: 

 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar 
matéria de fato (Súmula 7/STJ). 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AgRg no AREsp 830.868/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 21/10/2016). 
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE AMBULATORIAL. 
EMERGÊNCIA. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
PELA AUSÊNCIA DE CARÁTER ABUSIVO DA 
CLÁUSULA DE LIMITAÇÃO DE INTERNAÇÃO 
EM UTI POR SE TRATAR DE MODALIDADE 
AMBULATORIAL. PRECEDENTE DA 
TERCEIRA TURMA. OBSERVÂNCIA DA 
ABRANGÊNCIA DA SEGMENTAÇÃO 
EFETIVAMENTE CONTRATADA NO PLANO 
DE SAÚDE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
302/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
1. O Tribunal de origem, ao analisar as cláusulas 
contratuais pactuadas e a legislação pertinente à 
hipótese, ressaltou que a garantia de cobertura de 
urgência e emergência do plano de saúde na 
modalidade ambulatorial é limitada até as primeiras 
12 (doze) horas do atendimento, afastando o caráter 
abusivo da referida cláusula. Nesse contexto, não é 
possível rever o entendimento propugnado sem 
proceder à interpretação de cláusulas 
contratuais e ao necessário reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 
do STJ. 
(...) 4. Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.760667/DF, Terceira Turma, 
Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, julg. 
18/03/2019,  DJe 22/03/2019) 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE 
DESCOMPRESSÃO MEDULAR. COBERTURA. 
RECONHECIMENTO. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
DÚVIDA RAZOÁVEL. DANOS MORAIS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.  
(...) 2. Ação ordinária que visa a cobertura de 
procedimento de descompressão medular e a 
compensação por danos morais, na qual o 
tribunal de origem julgou procedente o pedido de 
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cobertura do tratamento, mas não reconheceu a 
existência do dano extrapatrimonial. 
3. Rever a conclusão do julgado, quanto à 
ocorrência de dano moral no caso de recusa de 
fornecimento de materiais necessários ao 
procedimento cirúrgico, demandaria o reexame 
do contexto fático-probatório, procedimento 
vedado na estreita via do recurso especial, a teor 
da Súmula nº 7/STJ. 
(...) 6. Incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, as 
quais vedam a revisão contratual e a reanálise 
de fatos e provas. 
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp 1597821/SP, Terceira 
Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
julg. 19/06/2018, DJe 26/06/2018) 
 

 
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, 

V, do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso interposto. 
 
Intime-se. 
 

 
Rio de Janeiro, 14 de novembro de 2024. 

 
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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